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Introdução

Em seu livro, Teoria pura do direito , Hans Kelsen, filósofo e jurista austriaco, faz um esforço de sistematizar o 

direito, estabelecendo bases metodológicas a fim de atribuir um caráter científico ao estudo do direito, instituindo 

que denominou de ‘Ciência jurídica’. Sendo uma figura de autoridade na área, as teorias de Kelsen continuam 

sendo estudadas na contemporaneidade. 

Em consonância com Kelsen, admitir o direito como ciência implica na fundamentação lógica, empírica e 

metodológica das normas jurídicas. Contudo, a inserção da constelação familiar no sistema jurídico brasileiro, uma 

prática marcada pela ausência de comprovação científica, origem polêmica, análise  terapêutica subjetiva e não 

validada, desafia esse paradigma. Este artigo aborda criticamente essa interseção, ressaltando como a 

constelação familiar rompe com a cientificidade de Hans Kelsen, compromete os estudos metodológicos e introduz 

no ordenamento jurídico uma prática que promove instabilidade e insegurança.

Objetivo

Analisar a utilização da constelação no sistema jurídico brasileiro, evidenciando sua falta de respaldo técnico, 

origem controversa e como a prática compromete a epistemologia jurídica, no campo teórico, além de representar 

uma ameaça à segurança e à previsibilidade das decisões judiciais, bem como à integridade dos princípios e 

procedimentos jurídicos estabelecidos, no campo material.

Material e Métodos

Para realizar essa análise crítica, foram revisados trabalhos acadêmicos jurídicos e psicológicos, bem como fontes 

primárias que abordam a constelação familiar, tais como o livro ‘Constelações familiares: o reconhecimento das 

ordens do amor’ de autoria de Bert Hellinger, auto intitulado terapeuta e considerado o pai da Constelação Familiar 

e também o site oficial da instituição Hellinger sciencia GmbH & Co. 

Além disso, foram analisadas publicações acerca do caráter científico do direito, em especial a obra de Hans 

Kelsen, ‘A teoria pura do direito”  em que relaciona ciência jurídica, metodologia e epistemologia.

Resultados e Discussão
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A constelação familiar, embora popular enquanto prática terapêutica, carece de respaldo, apresenta fundamentos 

baseados em crenças metafísicas e argumentos pseudocientíficos que são sistematicamente rebatidos pela 

ciência. 

Buscando identificar padrões de comportamentos e relacionamentos dentro de uma família, a prática é utilizada 

para elucidar questões emocionais e conflitos. Contudo, quando aplicada no âmbito jurídico, pode acarretar em 

consequências prejudiciais à segurança e estabilidade do sistema. A abordagem subjetiva e espiritual requer dos 

envolvidos um salto de fé que contrasta com o objetivo do direito de ser uma disciplina objetiva, racional e 

fundamentada em princípios lógicos. Podemos listar os problemas principais como sendo: 

Falta de Base Legal / Jurídica Consistente 

Subjetividade na Interpretação dos Resultados 

Potencial de Violação de Direitos Fundamentais 

Contraposição aos Princípios Jurídicos Estabelecidos 

Precedentes e Jurisprudência Inconsistentes

Conclusão

Embora Kelsen trace distinção entre ciência jurídica e normas jurídicas, a constelação familiar representa um 

desafio para o ordenamento jurídico. Sua subjetividade compromete os fundamentos do direito. 

É crucial uma reflexão aprofundada sobre a validade e a pertinência dessa prática, além de investimentos em 

pesquisas sistematizadas e, se, posteriormente, provado pertinente, uma regulamentação legal da prática, até 

então a constelação familiar deveria manter distância do judiciário.
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